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LEI Nº 1.152, DE 20 DE AGOSTO DE 2020.

Altera as Leis Municipais nº 1.000, de 28 de dezembro de 2017 - Plano Plurianual – PPA 2018/2021 e 1.095, de 15 de julho
de 2019 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2020 – acrescentando aos respectivos Anexos da referidas Leis – Projeto/
Ação – “Vozes da Terra”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL,
Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - Fica inserido, consoante atendimento ao Edital nº 01/2019 do CMDPI – Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa que visa a utilização dos recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FMDPI, nos Anexos da Lei

Municipal nº 1.000, de 28 de dezembro de 2017 - Plano Plurianual – PPA 2018/2021, o Projeto/ Ação 1312 – “Vozes da
Terra”, conforme descrição abaixo:

III – Detalhamento das Ações (Subfunção 122)
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III – Detalhamento das Ações (Subfunção 244)

Art. 2º - Fica inserido, para atendimento ao regramento do Edital nº 01/2019 do CMDPI –

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa que visa a utilização dos recursos do
Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – FMDPI, nos Anexos da Lei Municipal nº
1.095, de 15 de julho de 2019 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2020, o Projeto/ Ação

- 1312 – “Vozes da Terra”, conforme descrição abaixo:

III – Detalhamento das Ações (Subfunção 122)

III – Detalhamento das Ações (Subfunção 244)

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em

contrário.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

LEI Nº 1.153, DE 20 DE AGOSTO DE 2020.

Autoriza o Poder Executivo, nos termos do Art. 9º, caput e § 2º da Lei Complementar 173, de

27 de maio de 2020, c/c a Portaria nº 14.816, de 19 de junho de 2020, a suspender os
pagamentos dos refinanciamentos de dividas e parcelas patronais do Município de Pinheiral
junto ao Regime Próprio de Previdência Social – Fundo de Previdência Social do Município de
Pinheiral – PINHEIRALPREVI, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
Faço saber que a Câmara Municipal de Pinheiral aprova e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º - Fica autorizado a suspensão dos pagamentos dos refinanciamentos de dívidas do

Município de Pinheiral com o Regime Próprio de Previdência Social, Fundo de Previdência
Social do Município de Pinheiral – PINHEIRALPREVI – das parcelas vencidas desde 1º
março de 2020 até as parcelas vincendas em 31 de dezembro.
Parágrafo Único – Serão abrangidos pela suspensão os Termos de Acordo de Parcelamento

relativos aos Planos Financeiro e Previdenciário, referentes aos acordos firmados até 28 de
maio de 2020 com base nos art. 5º e 5º-A da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2018.
Art. 2º - Fica autorizado a suspensão dos pagamentos das contribuições patronais ao Regime
Próprio de Previdência Social, Fundo de Previdência Social do Município de Pinheiral –

PINHEIRALPREVI – das parcelas vencidas desde 1º março de 2020 até as parcelas vincendas
em 31 de dezembro.
§ 1º - Serão abrangidas pela suspensão as Contribuições Patronais relativos aos Planos

Financeiro e Previdenciário.
§ 2º - Para efeitos do Art. 2º, consideram-se contribuições patronais aquelas previstas no
plano de custeio do RPPS, de que trata o Art. 47 da Portaria MF nº 464, de 19 de novembro
de 2018 instituídas por meio de alíquotas para cobertura do custo normal do regime próprio

municipal.
§ 3º - A autorização não afasta a responsabilidade do Município pela cobertura de eventuais
insuficiências financeiras do respectivo RPPS decorrentes do pagamento de benefícios

previdenciários nos termos do § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717, de 1998, relativo ao plano
financeiro em virtude da segregação de massa.
Art. 3º - É vedada a suspensão do repasse das contribuições dos servidores ativos, aposentados
e pensionistas devidas ao RPPS.

Art. 4º - Cada prestação de termo de acordo de parcelamento, de que trata o Art. 1º e seus
respectivos parágrafos, cujo repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei
municipal, deverá ser paga pelo Município a entidade gestora do RPPS, de acordo com as

regras de atualização dos referidos Termos de Acordo, de forma concomitante com as prestações
vincendas a partir de janeiro de 2021, iniciando-se pela prestação mais antiga suspensa e
terminando pela mais recente, em número total de meses igual ao número de prestações
suspensas.

Parágrafo Único – Alternativamente ao disposto no caput, fica autorizado, observado as
demais condições estabelecidas no art. 5º da Portaria MPS nº 402, de 2008, e o prazo máximo
permitido pelo § 9º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, inclusive em caso de

prestações relativas a termos de acordo de parcelamento firmados com base nos parâmetros
estabelecidos no art. 5-A da referida Portaria, que:
I – as prestações suspensas sejam objeto de novo termo de acordo de parcelamento, a ser
formalizado até o dia 31 de janeiro de 2021; ou

II – o termo de acordo de parcelamento seja objeto de reparcelamento, a ser formalizado até
o dia 31 de janeiro de 2021, não se aplicando a limitação de um único reparcelamento previsto
no inciso III do § 7º do art. 5º da Portaria MPS nº 402, de 2008;
III – Nos casos de parcelamento e/ou reparcelamento de prestações suspensas ou de

contribuições patronais suspensas, a serem parceladas, serão atualizadas pelo IPC-A,
acrescidos de juros simples de 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento) ao mês acumulados
desde a data do vencimento original da prestação suspensa e/ou contribuição patronal suspensa,

até a data da consolidação do termo de parcelamento ou reparcelamento, dispensado de multa.
Art. 5º - As contribuições previdenciárias patronais, de que trata o Artigo 2º e parágrafo único,
cujo repasse tenha sido suspenso, conforme autorizado em lei municipal, deverão ser pagas
pelo Município a unidade gestora do RPPS, com a aplicação dos índices estabelecidos pela
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Lei Municipal nº 529, de 23 dezembro de 2019, até o dia 31 de janeiro de 2021.

Parágrafo Único - Alternativamente ao disposto no caput, fica autorizado, observado as
demais condições estabelecidas no art. 5º da Portaria MPS nº 402, de 2008, e o prazo máximo
permitido pelo § 9º do art. 9º da Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que as contribuições

suspensas sejam objeto de termo de acordo de parcelamento, a ser formalizado até o dia 31 de
janeiro de 2021.
Art. 6º - Havendo disponibilidade financeira, o município e suas entidades poderão antecipar
os recolhimentos das contribuições estabelecidas nos Artigos 1º e 2º, respeitadas as devidas

atualizações explícitas nas respectivas Leis de autorização dos Termos de Parcelamento e Lei
Municipal nº 529, de 23 dezembro de 2019.
Art. 7º - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios – FPM como

garantia das prestações acordadas nos termos de parcelamentos, não pagas no seu vencimento.
Parágrafo Único – A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula de termo de
parcelamento e de autorização fornecida ao agente financeiro responsável pelo repasse das
quotas, e vigorará até a quitação do termo.

Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em
contrário.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

LEI Nº 1.154, DE 20 DE AGOSTO DE 2020.

Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil

reais), e determina outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – RJ
Faço saber que a Câmara Municipal de Pinheiral aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por Decreto, Crédito Adicional Especial
até o valor de R$ 90.000,00 (Noventa mil reais) a fim de adequar a Lei Orçamentária Anual –
Lei nº. 1.118 de 17 de dezembro de 2019, para atender as despesas do Fundo Municipal de
Assistência Social e Direitos Humanos, conforme Projeto “VOZES DA TERRA” contemplado

pelo CRAS através do edital 01/2019 do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa,
como se segue:

Artigo 2º - O recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial, em atendimento ao
regramento de que trata este decreto, será resultante do Superávit Financeiro apurado em
balanço patrimonial do exercício financeiro anterior nos termos do art. 43, § 1º, inciso I da Lei

4.320/64.
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETOS

DECRETO Nº 2.888, DE 13 DE AGOSTO DE 2020.

Prorroga os efeitos do Decreto nº 2.795, de 14 de março de 2020, do Decreto nº 2.798, 17 de
março de 2020, e do Decreto nº 2.803, 23 de março de 2020, unificados pelo Decreto nº 2.809,

de 30 de março de 2020, e determina outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 44, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”
(art. 196 da Constituição da República);

CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe
sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização
Mundial da Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO, a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo “coronavírus” (covid-2019), especialmente, a obrigação de

articulação dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS como competência do Centro de
Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV); e a Portaria nº 454, de 20 de março
de 2020, que “Declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do
‘coronavírus’ (covid-19)”, ambas do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.970, de 13 de março de 2020, que “Dispõe
sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), do regime de trabalho de servidor público e
contratado, e dá outras providências”; o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020,

que “Reconhece a situação de emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em
razão do contágio e adota medidas enfrentamento da propagação decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19), e dá outras providências”, o Decreto Estadual nº 47.006, de 27 de

março de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do
novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.027, de 13 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em

decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.052, de 29 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em

saúde e dá outras providências”, o Decreto nº 47.068, de 11 de maio de 2020, que “Dispõe
sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.102 de 01 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação

do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.112 de 05 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência

da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº 47.129, de 19 de
junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras
providências”, o Decreto nº 47.152, de 06 de julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de

enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação
de emergência em saúde, e dá outras providências”, e o Decreto nº 47.176, de 21 de julho de
2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’

(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras providências”,
todos do Estado do Rio de Janeiro; o Decreto nº 47.196, de 04 de agosto de 2020, que “Dispõe
sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências, e o Decreto nº

47.199, de 04 de agosto de 2020, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências, todos do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país, como entidades político-

administrativas da República Federativa do Brasil, autônomos e primeiro “socorro” dos
cidadãos, devem incorporar, fortalecer e ampliar as ações nacionais;
CONSIDERANDO, que o Decreto nº 2.795, de 14 de março de 2020, determinou “a

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do “coronavírus” (covid-
19) no âmbito do Município” (art. 1º);
CONSIDERANDO, que na data de 13 de agosto de 2020 foram contabilizados 3.229.621
infectados em todos os Estados do Brasil, com 105.564 mortes registradas no país (fonte:

https://g1.globo.com/bemestar/ coronavirus/noticia/2020/08/13/casos-e-mortes-por-
coronavirus-no-brasil-em-13-de-agosto-segundo-consorcio-de-veiculos-de-imprensa.ghtml)

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar as medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da
emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo “coronavírus”
(covid-19), adotadas pelos Decretos nº 2.795, de 14 de março de 2020, nº 2.798, de 17 de
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março de 2020, e nº 2.803, de 23 de março de 2020, com prazos unificados pelo Decreto nº

2.809, de 30 de março de 2020, por mais 15 (quinze) dias.
Parágrafo único - As medidas prorrogadas neste Decreto serão reavaliadas semanalmente
pelo Prefeito, ouvida a equipe técnica das Secretarias Municipais, em especial, a Secretaria

Municipal de Saúde sobre o impacto da emergência em saúde decorrente do novo “coronavírus”
(covid-19) na rede de saúde do Município, da Região Sul-fluminense e do Estado do Rio de
Janeiro.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo consequências

limitadas a seus prazos e produzindo seus efeitos a partir de 13 de agosto de 2020.

Prefeitura do Município de Pinheiral - RJ, de 13 de agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.889, DE 14 DE AGOSTO DE 2020.

Prorroga os efeitos do Decreto nº 2.853, de 15 de junho de 2020, que permite a realização de
missas, cultos, cultos de matriz africana, reuniões ou encontros em igrejas, templos e afins,
incluindo, casamentos, batizados e outros, com restrições.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 44, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”
(art. 196 da Constituição da República);
CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe
sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização
Mundial da Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020;
CONSIDERANDO, a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência
da Infecção Humana pelo novo “coronavírus” (covid-2019), especialmente, a obrigação de
articulação dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS como competência do Centro de
Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV); e a Portaria nº 454, de 20 de março
de 2020, que “Declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do
‘coronavírus’ (covid-19)”, ambas do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.970, de 13 de março de 2020, que “Dispõe
sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), do regime de trabalho de servidor público e
contratado, e dá outras providências”; o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020,
que “Reconhece a situação de emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em
razão do contágio e adota medidas enfrentamento da propagação decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19), e dá outras providências”, o Decreto Estadual nº 47.006, de 27 de
março de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do
novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.027, de 13 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.052, de 29 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em
saúde e dá outras providências”, o Decreto nº 47.068, de 11 de maio de 2020, que “Dispõe
sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.102 de 01 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.112 de 05 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência
da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº 47.129, de 19 de
junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras
providências”, o Decreto nº 47.152, de 06 de julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de
enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação
de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº 47.176, de 21 de julho de
2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo ‘coronavírus’
(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras providências”, o
Decreto nº 47.196, de 04 de agosto de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento
da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência
em saúde, e dá outras providências, e o Decreto nº 47.199, de 04 de agosto de 2020, que
“dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19),
em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências, todos do Estado
do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país, como entidades político-
administrativas da República Federativa do Brasil, autônomos e primeiro “socorro” dos
cidadãos, devem incorporar, fortalecer e ampliar as ações nacionais;
CONSIDERANDO, que o Decreto nº 2.853, de 15 de junho de 2020, permite a realização de
missas, cultos, cultos de matriz africana, reuniões ou encontros em igrejas, templos e afins,
incluindo, casamentos, batizados e outros, com restrições, e determina outras providências,
com prazo inicial de 15 dias;
CONSIDERANDO, o teor das decisões da Ação Civil Pública nº 0000413-58.2020.8.19.0082,
ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do Município de
Pinheiral;
CONSIDERANDO, que na data de 13 de agosto de 2020 foram contabilizados 3.229.621
infectados em todos os Estados do Brasil, com 105.564 mortes registradas no país (fonte:
https://g1.globo.com/bemestar/ coronavirus/noticia/2020/08/13/casos-e-mortes-por-
coronavirus-no-brasil-em-13-de-agosto-segundo-consorcio-de-veiculos-de-imprensa.ghtml)

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar, por mais 15 (quinze) dias, a permissão para realização de missas, cultos,
cultos de matriz africana, reuniões ou encontros em igrejas, templos e afins, incluindo,
casamentos, batizados e outros, com restrições, ante a emergência de saúde pública decorrente
do novo “coronavírus” (covid-19), concedida pelo Decreto nº 2.853, de 15 de junho de 2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo consequências limitadas
a seus prazos e produzindo seus efeitos a partir de 14 de agosto de 2020.

Prefeitura do Município de Pinheiral - RJ, de 14 de agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.890, DE 20 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$139.000,00
(Cento e trinta e nove mil reais) e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.118 de 17/12/2019.
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de Adicional Suplementar
até o limite de R$139.000,00 (Cento e trinta e nove mil reais), a fim de atender as despesas
assim codificadas:
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Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.891, DE 20 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial até o limite de R$ 90.000,00 (noventa
mil reais), e determina outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes

da Lei nº. 1.154, de 20/08/2020;
DECRETA

Artigo 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Especial até o limite de R$ 90.000,00 (Noventa

mil reais) a fim de adequar a Lei Orçamentária Anual – Lei nº. 1.118 de 17 de dezembro de
2019, para atender as despesas do Fundo Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos,
conforme Projeto “VOZES DA TERRA” contemplado pelo CRAS através do edital 01/2019
do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, como se segue:

Artigo 2º - O recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial, em atendimento ao

regramento de que trata este decreto, será resultante do Superávit Financeiro apurado em
balanço patrimonial do exercício financeiro anterior nos termos do art. 43, § 1º, inciso I da Lei
4.320/64.

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 20 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.892, DE 24 DE AGOSTO DE 2020.

Altera o Decreto nº 1.511, de 29 de setembro de 2011, para dimensionar a Rua Vinte e oito de
Julho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 44, inciso XIX, da Lei Orgânica Municipal:
CONSIDERANDO, o teor do processo administrativo nº 2.363/2020, iniciado pela Secretaria

Municipal de Desenvolvimento, na pessoa do Secretário Municipal Miguel Barbosa de Freitas;
CONSIDERANDO, que o Decreto nº 1.511, de 29 de setembro de 2011, ao reconhecer a via
pública e a denominá-la de “Rua Vinte Oito de Julho” deixou de identificar e dimensionar
precisamente o logradouro público;

CONSIDERANDO, a identificação e o dimensionamento do logradouro público efetuado
pela Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras, e o parecer favorável
da Procuradoria Geral do Município; e,
CONSIDERANDO, a existência física e consolidada de via pública de circulação de pessoas

e veículos ligando indústrias e terrenos particulares no território do Município de Pinheiral;
RESOLVE

Art. 1º - Altera o art. 1º do Decreto nº 1.511, de 29 de setembro de 2011, passando a vigorar

com a seguinte redação:
Art. 1º - Fica reconhecida como logradouro público do Município de Pinheiral, com
denominação oficial aprovada de “Rua Vinte e Oito de Julho”, a via pública com acesso
perpendicular pela Rua Ana Torres, no Distrito Industrial e Empresarial Parque Maíra,
com 2.304m²75cm² de extensão.
Parágrafo único – A planta baixa e o memorial descritivo da via pública denominada
“Rua Vinte e Oito de Julho” perfazem o Anexo Único.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº. 2.893, DE 24 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 721.200,00
(Setecentos e vinte e um mil e duzentos reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.118 de 17/12/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 721.200,00
(Setecentos e vinte e um mil e duzentos reais), a fim de atender as despesas assim codificadas:
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Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais ou totais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de Agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº 2.894, DE 25 DE AGOSTO DE 2020.

Procede a aprovação dos índices urbanísticos que incidirão sobre a implantação no Município
do Empreendimento APRESENTADO PELA SRª MARIA APARECIDA MACHADO
RODRIGUES DENOMINADO “VALE DO CAFÉ”, NO BAIRRO PÔR DO SOL NA

CIDADE DE PINHEIRAL
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a nova proposta do empreendimento imobiliário apresentado pela
requerente MARIA APARECIDA MACHADO RODRIGUES, processo administrativo n°

5771/2019;
CONSIDERANDO a previsão legal para instituição de comissão especial para fixação e/ou
flexibilização de índices urbanísticos para empreendimentos especiais, de grande porte, quer

sejam condomínios ou loteamentos, que requalifiquem o território municipal e contribuam
para seu desenvolvimento econômico e social, nos termos do artigo 24 da Lei Municipal n°
793, de 24 de setembro de 2014;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria Municipal n° 680/2019, que nomeou a Comissão

para análise do projeto, conferindo-lhe autonomia e legitimidade para tomar as medidas
técnicas e administrativas cabíveis, defendendo o interesse público municipal;
CONSIDERANDO a Lei Federal 6766, de 19 de dezembro de 1979 e suas alterações, que

disciplinam o parcelamento de solo urbano no território nacional;
CONSIDERANDO a Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001, o Estatuto da Cidade, vi-

sando garantir o desenvolvimento, tanto das funções sociais da cidade, quanto das funções

sociais da propriedade urbana, em prol da coletividade, da segurança jurídica e do bem-estar
dos habitantes, preservando a biodiversidade.
CONSIDERANDO que a área proposta para o loteamento englobará 312.465,56 m² (trezentos

e doze mil, quatrocentos e sessenta e cinco metros e cinquenta e seis decímetros quadrados)
e encontra-se assentada junto ao Serviço Notarial e Registral do Ofício Único da Comarca de
Pinheiral, sob as matrícula nº 467.
CONSIDERANDO o parecer da Comissão, datado de 25/08/2020, parte integrante deste;

DECRETA

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ART. 1º - Fica aprovado os índices urbanísticos referente a implantação do empreendimento

denominado “VALE DO CAFÉ”, proposto pela SRª MARIA APARECIDA MACHADO
RODRIGUES, uma vez observadas a aplicação dos seguintes índices:

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES DE USO DO SOLO

ART. 2º - O terreno objeto da solicitação pode ser parcelado para fins urbanos, visto parecer

de flexibilização dos índices urbanísticos, emitido por comissão devidamente nomeada, com
base no artigo 24 e 28 da Lei Municipal nº 793, de 24 de setembro de 2014.
ART. 3º - O parcelamento do solo deverá se dar sob a espécie loteamento e se destinará,
predominantemente, ao uso residencial, podendo abrigar outros usos, em lotes específicos, de

modo a não se incompatibilizarem com os lotes destinados à habitação e observará, além do
cumprimento da legislação vigente, especificamente, a Lei Federal 6766/79 e a Lei Municipal
nº 793, de 24 de setembro de 2014.

ART. 4º - Foi apresentada, às folhas de nº 47 do processo em epígrafe, plano básico de
ocupação, como diretrizes para orientação dos projetos executivos, os quais poderão sofrer
alterações quando da aprovação do projeto definitivo de loteamento;
ART. 3º - O loteamento será constituído por 364 lotes, 15 quadras, os quais deverão obedecer

às determinações urbanísticas definidas pela comissão especial designada pelo Prefeito
Municipal para a efetiva análise do projeto, nos termos dos artigos 24 e 28 da Lei Municipal
nº 793, de 24 de setembro de 2014.

ART. 4º - As diretrizes estabelecidas que deverão ser obedecidas são:
I – As testadas dos lotes de esquina serão acrescidas em 3,00 m, ou seja, 13,00 m no mínimo;
II – Os lotes não terão perfil final com declividade ou aclividade superior a 30% de inclinação,
medidos na mediatriz longitudinal da testada à divisa de fundos;

III – Deverá ser reservado um percentual de 10,69% destinadas às áreas públicas (área verde,
praça e equipamentos comunitários), 15,87% de arruamento e servidões, e 0,32% de área
técnica (ETE – Estação de Tratamento de Esgoto -  e Castelo D’água)

IV – Taxa de Ocupação: 70%;
V – Coeficiente de aproveitamento: 1,0
VI – Taxa de permeabilidade: 30%
VII – Afastamento frontal: 3,00m

VIII – Afastamento Lateral: 1,50m
IX – Afastamento de fundo: 1,50m
X – Número de pavimentos permitidos: máximo 3 (três)

XI – Altura máxima da edificação: 9,00m
XII – Testada Mínima: 10,00m
XIII – Área Mínima do Lote: 300,00m
PARÁGRAFO 1º- Usos Permitidos: residencial, escolas e templos religiosos com tratamento

acústico, comércio de bairro, escolas especializadas (informática, autoescola) estabelecimentos
de prestação de serviços pessoais (cabeleireiro, alfaiataria e similares).
PARÁGRAFO 2º- Usos Permitidos com restrições: Estabelecimentos de serviços de

administração, misto (comércio e serviços), postos de atendimento médico, ambulatórios e
supermercados para os quais se exige:
a) afastamentos mínimos - 3,00m (três metros) de todas as divisas do terreno, exceto a frontal
que será igual a 5,00m (cinco metros);

PARÁGRAFO 3º- Usos proibido: comércio atacadista, postos de gasolina, depósitos de
materiais, atividades industriais e serviços que prejudiquem o conforto e a segurança da
população, oficinas mecânicas, carpintarias, serrarias, serralherias e demais atividades incômodas,
depósitos de explosivos e inflamáveis.
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ART. 5º - O loteamento deverá possuir toda a infraestrutura

necessária, aquela estabelecida no § 5°, do artigo 2°, da Lei
Federal 6766/79:
I – escoamento das águas pluviais;

II – iluminação pública;
III – esgotamento sanitário;
IV – abastecimento de água potável;
V – energia elétrica pública e domiciliar;

VI – vias de circulação.       
ART. 6º - A Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão
Estratégica e Obras, após o parecer favorável da comissão de

análise, somente aprovará o projeto e emitirá o Alvará de
Construção das obras de infra-estrutura do parcelamento do
solo proposto mediante a apresentação:
I – Certidão atualizada da matrícula da gleba, expedida pelo

Cartório de Registro de Imóveis competente, de certidão
negativa de tributos municipais e do competente instrumento
de garantia, ressalvado o disposto no § 4o do art. 18. da Lei
Federal 6766/79;

II – A Licença Ambiental, expedida pelo órgão ambiental
competente;
III – Os demais projetos técnicos executivos com seus

respectivos memoriais descritivos discriminados segundo as
normas estabelecidas para o parcelamento do solo, bem como
aquelas estabelecidas nestas diretrizes do uso do solo.
IV – Manifestação favorável da MRS-Logística quanto a

ampliação da vazão e ligação do sistema de escoamento de
águas pluviais na rede já existente que corta a ferrovia.
V– Manifestação das concessionárias de abastecimento de

água (Cedae) e energia (Light) atestando que as mesmas serão
capazes de atender as demandas do loteamento proposto
fornecendo os serviços indispensáveis para o funcionamento
adequado do empreendimento.

ART. 7º - Para a que para fins de aprovação do loteamento
em tela, deverá ser realizado o remembramento de parte da
área de terras denominada “lote 02” descrito e caracterizado

na AV.28-467 para que seja possível a execução da via principal
proposta para o loteamento.
PARÁGRAFO ÚNICO - Sem o remembramento da área
mencionada presente artigo, o projeto apresentado se torna

inviável, devendo ser apresentado nova proposta.

CAPÍTULO III
DOS PRINCIPAIS PROJETOS

ART. 8º - A aprovação de qualquer loteamento estará
condicionada à implantação da seguinte infra-estrutura:

ART. 9º - O Projeto de implantação, arruamento e loteamento
deverá observar o seguinte:
I – Traçado sobre curvas de nível, contendo:
a - A poligonal envolvente da área a ser parcelada e seus

elementos;
b - Vias de circulação hierarquizadas, cotadas, com os
elementos das curvas e com os grades indicados;

c - Lotes, quadras e áreas institucionais devidamente indicados
e cotados;
II – Quadro de áreas dos lotes e dos índices urbanísticos;
III – Detalhe e especificação da pavimentação, meio-fio e

sarjeta;
IV– Detalhe e especificação da iluminação pública;
V– O projeto de parcelamento não deverá apresentar área

sem definição de uso e natureza de propriedade;
VI – O arruamento proposto não deverá exceder os limites da
poligonal da área a ser parcelada e sua interligação com a

malha urbana existente será através do acesso a ser construído

para conexão do empreendimento com a Avenida Nilton Pena
Botelho.
VII – Memorial descritivo do parcelamento.

ART. 10 - O projeto de terraplanagem deverá observar o
seguinte:
I – Indicar em planta com curvas de nível, as cotas finais dos
aterros e cortes, locais de empréstimos ou bota foras e

especificação do tratamento a ser dado nos taludes de cortes
e aterros, bem como a descrição da maneira como o material
será transportado, evitando quaisquer danos as vias do

município;
II – Os lotes resultantes do empreendimento não poderão ter
mais de 30% (trinta por cento) de inclinação;
III – Memorial descritivo do serviço de terraplenagem.

ART. 11 - Os projetos de infraestrutura deverão observar o
seguinte:
I – O projeto de abastecimento de água potável será submetido
à análise e aprovação da CEDAE, a qual definirá o sistema de

abastecimento de água potável a ser adotado pelo
empreendimento; O mesmo deverá ser apresentado para
aprovação do município.

a – Será exigido  declaração da CEDAE informando a
possibilidade de abastecimento no empreendimento.
II – Será destinado um ponto de água, no mínimo, nas áreas
das praças, devidamente protegido e de acesso restrito.

III – As redes de esgoto sanitário, após o devido tratamento,
bem como as de água potável e água pluvial, poderão serão
ligadas às redes existentes, caso haja viabilidade;

IV– No projeto de água potável deverá constar um sistema
de hidrantes externos, devidamente distribuídos na área,
suficientes à garantia de prevenção e combate a incêndio;
(Decreto Estadual nº 42, de 17 de dezembro de 2018.)

Caso não exista rede pública de hidrantes urbanos, a
proponente do loteamento deverá apresentar certidão emitida
pelo Corpo de bombeiros atestando a isenção de instalação

dos mesmos conforme previsto na Nota Técnica nº 02-15:2019
que considera  a possibilidade  de ser postergada a exigência
da instalação de hidrante urbano, mediante comprovação,
através de Certidão da Companhia Distribuidora de Água

local, que anexada ao processo para solicitação de Certificado
de Aprovação, quando não houver rede pública de hidrantes
urbanos.

V – O projeto de águas pluviais deverá viabilizar o
escoamento, calculando-se adequadamente a vazão de cada
bacia e ser dimensionado segundo as normas técnicas
estabelecidas pela ABNT e padrões da municipalidade.

VI – O projeto de esgotamento sanitário deverá viabilizar o
tratamento e o escoamento, calculando-se adequadamente e
ser dimensionado segundo as normas técnicas estabelecidas
pela ABNT e padrões da municipalidade.

ART. 12 - Os projetos das redes de energia elétrica e iluminação
pública deverão atender ao seguinte:
I – Os entendimentos com a concessionária serão realizados

pelo empreendedor visando à produção do projeto da rede de
energia elétrica dos loteamentos;
II – O empreendedor ficará com a incumbência de apresentar
o projeto, elaborado pela concessionária, com a locação da

posteação, para aprovação do município;
a – Será exigido declaração da concessionária informando a
possibilidade de fornecimento de energia  no empreendimento.

III – O empreendedor promoverá a elaboração do projeto de
iluminação pública em obediência às normas da ABNT e
padrões admitidos pela municipalidade;

ART. 13 - Os projetos de arborização atenderão ao seguinte:

I – Apresentar projeto compreendendo o plantio de uma
árvore adulta com altura mínima de 1,80m (um metro e oitenta
centímetros) indicando a arborização das vias na proporção

de uma árvore para cada 2 lote, nas calçadas e em ambos os
lados das vias - as árvores deverão estar situadas a cada divisa
de lotes;
II – As árvores deverão estar protegidas contra acidentes e

quebras.
CAPÍTULO IV

CONSIDERAÇÕES GERAIS

ART. 14 - A municipalidade poderá complementarmente exigir
a reserva de faixa “non aedificandi” destinada a equipamentos
urbanos;

ART. 15 - Deverão ser apresentados memoriais descritivos e
especificações referentes aos projetos de infraestrutura,
arborização, pavimentação, implantação, terraplanagem e
iluminação pública;

ART. 16 - A aprovação do empreendimento está condicionada
à apresentação de certidão do Registro Geral de Imóveis da
área objeto do parcelamento, definida pela poligonal do

empreendimento, em nome do requerente loteador
empreendedor.
ART. 17 - O empreendedor deverá apresentar cronograma
físico-financeiro para execução do empreendimento com prazo

máximo de 4 (quatro) anos (art. 9º da Lei 6766/1973),
indicando o custo médio de um lote para estabelecimento do
número de lotes a serem hipotecados em garantia da execução

das obras de infra-estrutura;
ART. 18 - O empreendedor estará dispensado das obrigações
estabelecidas no artigo 17 caso as obras não ultrapassem o
prazo de 5 (cinco) meses, caso em que outras condicionantes

serão apresentadas ao empreendedor quando da análise dos
projetos de loteamento;
ART. 19 – Finalizada a análise, e estando o projeto

devidamente apto a aprovação, será solicitada uma cópia em
meio digital no formato DWG georreferenciado, de todo o
projeto do loteamento, que deverá ser entregue na Secretaria
Municipal de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras

objetivando a atualização da base cadastral do município.
Etapa condicionante à aprovação.
ART. 20 - Fica estabelecida, para essas DUS – Diretrizes de

Uso do Solo, a validade por 2 (anos) anos, nos termos da Lei
Federal 6766/79, devendo ser emitidas em três vias de igual
teor, sendo uma para o requerente empreendedor, outra para
ser anexada ao processo administrativo 5771/2019 e a última

para arquivo da Secretaria Municipal de Planejamento, Gestão
Estratégica e Obras
ART. 21 - Para emissão do respectivo alvará de obras, deverá
a SRª MARIA APARECIDA MACHADO RODRIGUES

apresentar os projetos completos e complementares, bem
como o licenciamento ambiental expedido pelo órgão estadual
competente, as respectivas ART ou RRT, emitidas pelo CREA

ou CAU, de todos os projetos componentes do
Empreendimento, bem como recolhimento de todas as taxas
de poder de polícia emitidas conforme legislação municipal.
ART. 22 - Este Decreto entra em vigor da data de sua

assinatura, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 25 de Agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO
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DECRETO Nº 2.895, DE 26 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre o escalonamento do pagamento da folha de
salários relativo ao mês de agosto/2020, na esfera das Unidades

do Poder Executivo da Prefeitura Municipal de Pinheiral,
disposto no Art. 3º do Decreto Municipal nº 2.772, de 03 de
janeiro de 2020, alterado pelo Decreto nº 2.843, de 26 de
maio de 2020.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso
de suas atribuições legais, em especial, a disposta no artigo
44, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO, que “a saúde é direito de todos e dever
do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação” (art. 196 da Constituição
da República);
CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de
novembro de 2011, que dispõe sobre a Declaração de

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional –
ESPIN e a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde

– OMS, em 30 de janeiro de 2020;
CONSIDERANDO, a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de
2020, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional

(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo
“coronavírus” (2019-nCoV), especialmente a obrigação de
articulação dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS

como competência do Centro de Operações de Emergências
em Saúde Pública (COE-nCoV); e a Portaria nº 454, de 20 de
março de 2020, que “Declara, em todo o território nacional, o
estado de transmissão comunitária do “coronavírus” (covid-

19)”, ambas do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.970, de 13 de
março de 2020, que “dispõe sobre medidas temporárias de

prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
decorrente do novo “coronavírus” (covid-19), do regime de
trabalho de servidor público e contratado, e dá outras
providências”; e o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março

de 2020, que “reconhece a situação de emergência na saúde
pública do Estado do Rio De Janeiro em razão do contágio e
adota medidas enfrentamento da propagação decorrente do

novo “coronavírus” (covid-19), e dá outras providências”,
ambos do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país, como
entidades político-administrativas da República Federativa

do Brasil, autônomos e primeiro “socorro” dos cidadãos,
devem incorporar, fortalecer e ampliar as ações nacionais;
CONSIDERANDO, a Resolução nº 3.991, de 19 de março
de 2020 do Banco Central do Brasil que limita o atendimento

de clientes junto as agências bancárias;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 2.795, de 14 de
março de 2020 e alterações posteriores que adotam medidas

de prevenção e combate ao COVID-19;
CONSIDERANDO o que dispõe o Artigo 3º, do Decreto
Municipal nº 2.772, de 03 de janeiro de 2020, alterado pelo
Decreto nº 2.843, de 26 de maio de 2020, que estabelece o

Cronograma do pagamento da folha de pessoal no exercício/
2020;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 2.814, de 06 de

abril de 2020, que Decretou o Estado de Calamidade Pública
em razão da epidemia do COVID-19;
CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país estão

sofrendo além da situação pandêmica viral, os efeitos que a

doença causou na economia das cidades, com redução na
arrecadação de transferências Federais e Estaduais, além das
arrecadações de Impostos Próprios com a paralisação quase

total das atividades de serviços, comércio e indústria;
RESOLVE

Art. 1º - Ficam escalonados os pagamentos da folha de salários
relativo ao mês de agosto/2020, nas esferas das Unidades do

Poder Executivo da Prefeitura Municipal de Pinheiral,
conforme cronograma abaixo:
a) 28/08/2020 – Aposentados/Pensionistas pagos através do

Fundo de Previdência Social do Município de Pinheiral –
PINHEIRALPREVI;
b) 28/08/2020 – Fundos Municipais de Saúde e Assistência
Social;

c) 31/08/2020 — Demais servidores públicos da Prefeitura
Municipal de Pinheiral.
Art. 2º - Ficam mantidas as demais datas dispostas no Artigo
3º, permanecendo inalterados as demais disposições do

Decreto Municipal nº 2.772, de 03 de janeiro de 2020, alterado
pelo Decreto 2.843, de 26 de maio de 2020.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 26 de Agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIAS

PORTARIA Nº. 640, DE 17 DE AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições
legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de
dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no Processo
Administrativo nº 2.766, de 14 de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a
funcionária THATIANE FELICIANO FERREIRA, matrícula
sob nº 9586-9, ocupando o cargo de Supervisor de
Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal do Saúde, pelo

prazo de 07 (sete) dias, com início em 04/08/2020 e término
em 10/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 641, DE 17 DE AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições

legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de
dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no Processo

Administrativo nº 2.766, de 14 de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a

funcionária ROSANI OLIVEIRA DE SOUZA, matrícula sob
nº 9589-6, ocupando o cargo de Supervisor de Enfermagem,

lotada na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 14

(quatorze) dias, com início em 30/07/2020 e término em 12/
08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 642, DE 17 DE AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições
legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de
dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no Processo
Administrativo nº 2.766, de 14 de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a
funcionária LILIAN COUTO GOMES, matrícula sob nº
9684-2, ocupando o cargo de Fisioterapeuta, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 12 (doze) dias,

com início em 03/08/2020 e término em 14/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 643, DE 17 DE AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições
legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de

dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no Processo
Administrativo nº 2.766, de 14 de agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a
funcionária ROSELIA DE SOUZA SANTOS, matrícula sob
nº 9422-6, ocupando o cargo de Cozinheiro, lotada na

Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 14 (quatorze)
dias, com início em 04/08/2020 e término em 17/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de agosto de
2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 644, DE 17 DE AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições
legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de
dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no Processo
Administrativo nº 2.766, de 14 de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde ao
funcionário ARAMIS PAES PENA BARCELLOS, matrícula
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sob nº 9671-6, ocupando o cargo de Agente

Técnico em Informática, lotado na Secretaria
Municipal de Administração, pelo prazo de
07 (sete) dias, com início em 05/08/2020 e

término em 11/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 645, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária ISABELA CECÍLIA DA

SILVA, matrícula sob nº 9649-3, ocupando o
cargo de Vigia, lotada na Secretaria Municipal
de Educação, pelo prazo de 07 (sete) dias,
com início em 06/08/2020 e término em 12/

08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 646, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária TAMARA AMORIM
DE SOUZA, matrícula sob nº 9460-6,

ocupando o cargo de Agente Fiscal de Obras
e Posturas, lotada na Secretaria Municipal
de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras,

pelo prazo de 07 (sete) dias, com início em
07/08/2020 e término em 13/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 647, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária NAYARA DOS SANTOS
CASEMIRO, matrícula sob nº 9661-9,

ocupando o cargo de Psicólogo, lotada na
Secretaria Municipal de Assistência Social e
Direitos Humanos, pelo prazo de 14

(quatorze) dias, com início em 17/07/2020 e
término em 30/07/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 648, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária ALINE DA SILVA

CORREA, matrícula sob nº 9187-0, ocupando
o cargo de Agente Auxiliar de Serviços
Municipais, lotada na Secretaria Municipal
de Assistência Social e Direitos Humanos,

pelo prazo de 12 (doze) dias, com início em
07/08/2020 e término em 18/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 649, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de

agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária ELZA MARIA

FERREIRA JARDIM, matrícula sob nº
9478-9, ocupando o cargo de Agente Auxiliar
de Saúde, lotada na Secretaria Municipal
Saúde, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com

início em 08/08/2020 e término em 05/11/
2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 650, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MARIA BENEDITA
PINTO DA FONSECA, matrícula sob nº
9491-3, ocupando o cargo de Cozinheiro,
lotada na Secretaria Municipal Saúde, pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, com início em
31/07/2020 e término em 28/09/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 651, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde à funcionária FERNANDA MOTA
DO AMARAL, matrícula sob nº 9646-1,
ocupando o cargo de Auxiliar de Secretaria,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início
em 11/08/2020 e término em 09/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 652, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde à funcionária MARIA CREUZA DE
OLIVEIRA, matrícula sob nº 9478-6,
ocupando o cargo de Pedagogo, lotada na

Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, com início em 06/08/2020
e término em 04/09/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 653, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde ao funcionário JAYME DOS
SANTOS, matrícula sob nº 9453-3, ocupando
o cargo de Operador de Máquina Roçadeira,

lotado na Secretaria Municipal de Serviços
Públicos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, com
início em 10/08/2020 e término em 14/08/
2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 654, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
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suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde ao funcionário ANTONIO CARLOS
SEVERO, matrícula sob nº 9560-8, ocupando
o cargo de Maqueiro Hospitalar, lotado na

Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo
de 03 (três) dias, com início em 27/07/2020 e
término em 29/07/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 655, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária LUCIENE
NÓBREGA CORREA DA SILVA, matrícula

sob nº 9419-7, ocupando o cargo de Agente
Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo

de 180 (cento e oitenta) dias, com início em
19/08/2020 e término em 14/02/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 656, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento

de saúde da funcionária JOANA DARC
LUIZ, matrícula sob nº 9491-7, ocupando o

cargo de Cozinheiro, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde, pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, com início em 20/08/2020 e
término em 15/02/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 657, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária ELIANA MARIA
DAMIÃO DOS SANTOS, matrícula sob nº
9404-8, ocupando o cargo de Professor I,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, com
início em 16/08/2020 e término em 11/02/

2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 658, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária LUCIANA
GUERRA INÁCIO DE SOUZA, matrícula

sob nº 9388-7, ocupando o cargo de Professor
II, lotada na Secretaria Municipal de
Educação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com

início em 30/07/2020 e término em 28/08/
2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 659, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 2.766, de 14 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde do funcionário JOSÉ CARLOS DE
AVILA, matrícula sob nº 9377-9, ocupando
o cargo de Agente Auxiliar de Serviços

Municipais, lotado na Secretaria Municipal
de Educação, pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, com início em 08/08/2020 e
término em 03/02/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 660, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que consta no art. 46,

da Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.762, de 13 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a contar de
13 de agosto de 2020, PHELIPE DE SOUSA
MATENSSO, do Cargo Efetivo de Vigia,

com lotação na Secretaria Municipal de
Administração.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 661, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º,
inciso II, alínea “I”, da Lei Complementar nº

064, de 18 de maio de 1990, c/c art. 97, da Lei
Municipal nº 187, de 30 de dezembro de
2002;
CONSIDERANDO o que consta nos autos

do processo administrativo nº 2.756, de 13

de agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Afastar, a pedido, o servidor
MICHEL RODRIGUES DA SILVA,

matricula sob o nº 9379-0, ocupando o cargo
de Inspetor de Alunos, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, para efeito de sua
candidatura a cargo eletivo, com início em

15/08/2020 e término em 15/11/2020,
garantindo o direito de receber seus
vencimentos integrais.

Art. 2º - O servidor para fazer jus à percepção
dos vencimentos deverá comprovar a
aprovação da candidatura através da ata da
convenção partidária, além do registro de

candidatura, em observância ao calendário
eleitoral.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 662, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º,
inciso II, alínea “I”, da Lei Complementar nº
064, de 18 de maio de 1990, c/c art. 97, da Lei
Municipal nº 187, de 30 de dezembro de

2002;
CONSIDERANDO o que consta nos autos
do processo administrativo nº 2.761, de 13
de agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Afastar, a pedido, a servidora
MARTA PIRES BARROS, matricula sob o

nº 9424-3, ocupando o cargo de Professor I,
lotada na Secretaria Municipal de Educação,
para efeito de sua candidatura a cargo eletivo,
com início em 15/08/2020 e término em 15/

11/2020, garantindo o direito de receber seus
vencimentos integrais.
Art. 2º - O servidor para fazer jus à percepção

dos vencimentos deverá comprovar a
aprovação da candidatura através da ata da
convenção partidária, além do registro de
candidatura, em observância ao calendário

eleitoral.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 663, DE 17 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
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suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º,
inciso II, alínea “I”, da Lei Complementar nº
064, de 18 de maio de 1990, c/c art. 97, da Lei

Municipal nº 187, de 30 de dezembro de
2002;
CONSIDERANDO o que consta nos autos
do processo administrativo nº 2.768, de 14

de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Afastar, a pedido, o servidor LUIZ

CARLOS DA SILVA, matricula sob o nº
1030-0, ocupando o cargo de Auxiliar de
Saúde, lotado na Secretaria Municipal de
Saúde, para efeito de sua candidatura a cargo

eletivo, com início em 15/08/2020 e término
em 15/11/2020, garantindo o direito de receber
seus vencimentos integrais.
Art. 2º - O servidor para fazer jus à percepção

dos vencimentos deverá comprovar a
aprovação da candidatura através da ata da
convenção partidária, além do registro de

candidatura, em observância ao calendário
eleitoral.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 17 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 664, DE 19 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.985, de 20 de
junho de 2018;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar, a readaptação na função
de Agente de Recepção, a contar de 05/08/
2020 e o término em 31/01/2021, da servidora
TELMA RIBEIRO BORGES, matrícula sob

o nº 9187-1, com lotação na Secretaria
Municipal de Serviços Públicos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 19 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 665, DE 19 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 34 e
segmentos, da Lei nº 187, de 30 de dezembro

de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta do
Processo Administrativo nº 5.138, de 14 de
setembro de 2017;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função
de Auxiliar de Secretaria, com início em 03/
08/2020 e término em 29/01/2021, da

funcionária RITA DE CÁSSIA SILVA DE
FARIAS, matrícula sob o nº 9062-4,
exercendo o cargo de Professor II, lotada na

Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 19 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 666, DE 19 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º,
inciso II, alínea “I”, da Lei Complementar nº
064, de 18 de maio de 1990, c/c art. 97, da Lei
Municipal nº 187, de 30 de dezembro de

2002;
CONSIDERANDO o que consta nos autos
do processo administrativo nº 1.327, de 1º de

abril de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Afastar, a pedido, o servidor
ORLANDO DE OLIVEIRA MAIA,

matricula sob o nº 677-0, ocupando o cargo
de Fiscal de Tributos, lotado na Secretaria
Municipal de Finanças, para efeito de sua

candidatura a cargo eletivo, com início em
04/04/2020 e término em 15/11/2020,
garantindo o direito de receber seus
vencimentos integrais.

Art. 2º - O servidor para fazer jus à percepção
dos vencimentos deverá comprovar a
aprovação da candidatura através da ata da

convenção partidária, além do registro de
candidatura, em observância ao calendário
eleitoral.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 19 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 667, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária DRIELI MEDEIROS
BARBOSA CANDIDO, matrícula sob nº
9473-1, ocupando o cargo de Agente de

Recepção, lotada na Secretaria Municipal de
Saúde, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com
início em 13/08/2020 e término em 10/11/

2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 668, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento

de saúde da funcionária NORMA SUELY DE
OLIVEIRA, matrícula sob nº 9420-2,
ocupando o cargo de Agente Auxiliar de
Serviços Municipais, lotada na Secretaria

Municipal de Saúde, pelo prazo de 90
(noventa) dias, com início em 15/08/2020 e
término em 12/11/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 669, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária ANELISE
SABENÇA DE OLIVEIRA MEDEIROS,

matrícula sob nº 9212-3, ocupando o cargo
de Agente Auxiliar de Serviços Municipais,
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, pelo

prazo de 30 (trinta) dias, com início em 15/

08/2020 e término em 13/09/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 670, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento

de saúde da funcionária FERNANDA
GALDINO AUGUSTO BORGES, matrícu-
la sob nº 9190-3, ocupando o cargo de Agente
de Recepção, lotada na Secretaria Municipal

de Educação, pelo prazo de 120 (cento e vinte)
dias, com início em 23/08/2020 e término em
20/12/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 671, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde ao funcionário RICARDO BARBOSA

DE OLIVEIRA, matrícula sob nº 9451-8,
ocupando o cargo de Coletor de Lixo, lotado
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos,
pelo prazo de 11 (onze) dias, com início em

17/08/2020 e término em 27/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO
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PORTARIA Nº. 672, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária TAMIRES PERETE
PEREIRA, matrícula sob nº 9650-9,
ocupando o cargo de Agente Técnico em

Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, pelo prazo de 07 (sete) dias, com
início em 12/08/2020 e término em 18/08/
2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 673, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária TAMARA AMORIM
DE SOUZA, matrícula sob nº 9460-6,

ocupando o cargo de Agente Fiscal de Obras
e Posturas, lotada na Secretaria Municipal
de Planejamento, Gestão Estratégica e Obras,

pelo prazo de 07 (sete) dias, com início em
14/08/2020 e término em 20/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 674, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de

agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária LILIAN COUTO

GOMES, matrícula sob nº 9684-2, ocupando
o cargo de Fisioterapeuta, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, pelo prazo de 09 (nove)
dias, com início em 15/08/2020 e término em

23/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 675, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde a funcionária CLAUDIA COURTY
FERNANDES PIMENTA, matrícula sob nº
9587-0, ocupando o cargo de Assessor III,
lotada na Secretaria Municipal de

Administração, pelo prazo de 07 (sete) dias,
com início em 17/08/2020 e término em 23/
08/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 676, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária JULIANA VIANA DE
BARROS, matrícula sob nº 9592-4, ocupando

o cargo de Assessor III, lotada na Secretaria
Municipal de Assistência Social e Direitos
Humanos, pelo prazo de 11 (onze) dias, com
início em 17/08/2020 e término em 27/08/

2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 677, DE 21 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.820, de 20 de

agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de

saúde a funcionária JESSICA CRISTINA
ELIAS, matrícula sob nº 9682-5, ocupando o
cargo de Assessor II, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, pelo prazo de 13 (treze)

dias, com início em 28/07/2020 e término em
09/08/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 21 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 678, DE 24 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que a regra do o Artigo
37, Inciso II, da Constituição da República
Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO o resultado do
Concurso Público – Edital 001/2018,
homologado através do Decreto nº 2.524, de
11 de maio de 2018, publicado no Informativo

Oficial do Município de Pinheiral nº 495, de
15 de maio de 2018; prorrogado através do
Decreto nº 2.832, de 30 de abril de 2020,
publicado no Informativo Oficial do

Município de Pinheiral, nº 545, de 29 de maio
de 2020;
CONSIDERANDO a Lei nº 263, de 20 de

janeiro de 2004, que dispõe sobre Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos dos
Profissionais da Educação da Rede Pública
do Município de Pinheiral;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 2.731, de 11 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Nomear, a partir de 10 de agosto de
2020, pelo Regime Estatutário, DANIELE

APARECIDA DOS SANTOS, aprovada no

Concurso Público - Edital nº 01/2018,
realizado em 15 de abril de 2018, para exercer
o cargo público efetivo de Secretário Escolar,

lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 679, DE 24 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 1º,
inciso II, alínea “I”, da Lei Complementar nº
064, de 18 de maio de 1990, c/c art. 97, da Lei
Municipal nº 187, de 30 de dezembro de

2002;
CONSIDERANDO o que consta nos autos
do processo administrativo nº 2.787, de 17

de agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Afastar, a pedido, o servidor OZÉIAS
ZACARIAS DE OLIVEIRA, matricula sob

o nº 9427-4, ocupando o cargo de Professor
II, lotado na Secretaria Municipal de
Educação, para efeito de sua candidatura a

cargo eletivo, com início em 15/08/2020 e
término em 15/11/2020, garantindo o direito
de receber seus vencimentos integrais.
Art. 2º - O servidor para fazer jus à percepção

dos vencimentos deverá comprovar a
aprovação da candidatura através da ata da
convenção partidária, além do registro de

candidatura, em observância ao calendário
eleitoral.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 680, DE 24 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO, no uso de

suas atribuições regulamentares e;
CONSIDERANDO a necessidade de análise
de viabilidade para implantação de
empreendimento habitacional requerido no

município através de processo administrativo
de consulta prévia;
CONSIDERANDO o disposto no Artigo

24 da Lei Municipal nº 793, de 24 de
Setembro de 2014.
RESOLVE
Art. 1° - Nomear pelo prazo de 01 (hum)
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ano, a contar da data de sua publicação, a

Comissão abaixo relacionada para, analisar,
em conformidade com o disposto no Artigo
24 da Lei Municipal nº 793, de 24 de

Setembro de 2014, os Projetos, Especificações
e demais elementos técnicos relativos a
qualquer Loteamento em área de terra
localizado no município de Pinheiral,

promovendo, caso julgado pertinente pela
mesma, às adequações necessárias relativas à
fixação e/ou flexibilização de índices

urbanísticos, observados seus impactos na
infraestrutura urbana e ambiental, com vistas
a sua implantação:
I – Presidente:

Carlos Henrique de Souza, Matrícula sob nº
9580-7.
II – Membros:
a)   Joviano da Cunha Medeiros, Matrícula

sob nº 9579-3;
Fábio Luis de Souza Nogueira, Matrícula sob
nº 9627-0;

Wanderson Siqueira de Castro, Matrícula sob
nº 9460-7;
Rafael Martins de Almeida, Matrícula sob nº
9444-7;

Thiago Bastos Magalhães, Matrícula sob nº
9369-2.
Art. 2º - A gestão e a coordenação do Programa

serão de responsabilidade da Secretaria
Municipal de Planejamento, Gestão
Estratégica e Obras.
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 24 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 681, DE 26 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 187,

de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 449, de 29 de

janeiro de 2019;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função
de Agente Auxiliar de Saúde “com restrições”,

a contar de 16/08/2020 e o término em 11/02/
2021, da servidora MARIA APARECIDA
DE SOUSA RODRIGUES, matrícula sob o

nº 9491-2, com lotação na Secretaria
Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 26 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 682, DE 26 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 305, de 23 de
janeiro de 2019;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função
de Porteiro, a contar de 06/08/2020 e o término
em 01/02/2021, da servidora PALOMA
TRANCONI BARBOZA, matrícula sob o

nº 9170-9, exercendo o cargo de Agente
Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 26 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 683, DE 26 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

529, de 23 de dezembro de 2009 (art. 36 §
3º);
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.871, de 25 de
agosto de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença gestação à servidora

DELAINE ALMEIDA DE SOUZA,
matrícula sob o nº 9646-0, ocupando o cargo
de Auxiliar de Secretaria, lotada na Secretaria

Municipal de Educação, pelo prazo de 120
(cento e vinte) dias, com início em 17/08/
2020 e término em 14/12/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 26 de

agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 684, DE 27 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que consta no art. 46,
da Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 2.859, de 24 de
agosto de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a contar de
24 de agosto de 2020, MATHEUS COELHO
DE MEDEIROS, do Cargo Efetivo de

Motorista, com lotação na Secretaria
Municipal de Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 27 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 685, DE 27 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições; e,

CONSIDERANDO os termos do artigo 144
e do artigo 137 da Lei 187, de 30 de dezembro
de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais de Pinheiral,
e dá outras providências;
CONSIDERANDO os fatos transcritos nos
autos do Processo Administrativo nº 2.472,

de 27 de julho de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Criar Comissão de Sindicância e

designar, como sindicantes, os servidores
públicos municipais abaixo relacionados, cujo
objetivo é o de apurar os fatos mencionados
no referido processo, cuja Comissão fica

assim constituída:
I – DÉBORA ALMEIDA DE SOUZA
KASEMIRO, com a matrícula sob o nº 9364-

1, ocupando o cargo de Contador, lotada na
Controladoria Geral do Município;
II – ANA CAMILA CUNHA DE SOUZA,
com a matrícula sob o n° 9541-8, ocupando

o cargo de Agente Administrativo Municipal,
lotada na Secretaria Municipal de
Administração;
III – ALINE BARBOSA WERMELINGER

CABRAL, com a matrícula sob o n° 9373-9,
ocupando o cargo de Agente Técnico
Municipal, lotada na Secretaria Municipal

de Administração.
Art. 2º - Os servidores designados se
nortearão de acordo com o que determinam
os artigos da Lei nº. 187, de 30 de dezembro

de 2002, apresentando relatório circunstan-
ciado no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 3º - A Comissão será presidida conforme

estabelece o Art. 150 da Lei nº 187, de 30 de
dezembro de 2002.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 27 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 686, DE 27 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições; e,
CONSIDERANDO os termos do artigo 144
e do artigo 137 da Lei 187, de 30 de dezembro
de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos

Servidores Públicos Municipais de Pinheiral,
e dá outras providências;
CONSIDERANDO os fatos e os despachos

transcritos nos autos do Processo
Administrativo nº 4.481, de 10 de setembro
de 2019;
RESOLVE
Art. 1º - Criar Comissão Processante para
Julgamento e designar, os servidores públicos
municipais abaixo relacionados, cujo objetivo
é o de apurar os fatos mencionados no

referido processo, cuja Comissão fica assim
constituída:
I – MÁRCIO HENRIQUE DE PAULA

CARVALHO, com a matrícula sob o n° 8937-
7, ocupando o cargo de Professor II, lotado
na Secretaria Municipal de Educação;
II – RITA DE CASSIA FRANCO PIRES,

com a matrícula sob o n° 9062-5, ocupando
o cargo de Professor II, lotada na Secretaria
Municipal de Educação;

III – PAMELA DORE DOS REIS CORREA
DA SILVA, com a matrícula sob o nº 9204-7,
ocupando o cargo de Auxiliar de Secretaria,
lotada na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Os servidores designados se
nortearão de acordo com o que determinam
os artigos da Lei nº. 187, de 30 de dezembro

de 2002, apresentando relatório circunstan-
ciado no prazo de 30 (trinta) dias.
Art. 3º - A Comissão será presidida conforme
estabelece o Art. 150 da Lei nº 187, de 30 de

dezembro de 2002.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 27 de
agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 687, DE 27 DE
AGOSTO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições; e,
CONSIDERANDO os termos do artigo 144
e do artigo 137 da Lei 187, de 30 de dezembro

de 2002, que dispõe sobre o Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais de Pinheiral,
e dá outras providências;

CONSIDERANDO os fatos e os despachos
transcritos nos autos do Processo
Administrativo nº 5.904, de 27 de novembro
de 2019;

RESOLVE
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Art. 1º - Criar Comissão Processante para Julgamento e designar, os servidores públicos

municipais abaixo relacionados, cujo objetivo é o de apurar os fatos mencionados no referido
processo, cuja Comissão fica assim constituída:
I – MÁRCIO HENRIQUE DE PAULA CARVALHO, com a matrícula sob o n° 8937-7,

ocupando o cargo de Professor II, lotado na Secretaria Municipal de Educação;
II – RITA DE CASSIA FRANCO PIRES, com a matrícula sob o n° 9062-5, ocupando o cargo
de Professor II, lotada na Secretaria Municipal de Educação;
III – PAMELA DORE DOS REIS CORREA DA SILVA, com a matrícula sob o nº 9204-7,

ocupando o cargo de Auxiliar de Secretaria, lotada na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º - Os servidores designados se nortearão de acordo com o que determinam os artigos da
Lei nº. 187, de 30 de dezembro de 2002, apresentando relatório circunstanciado no prazo de

30 (trinta) dias.
Art. 3º - A Comissão será presidida conforme estabelece o Art. 150 da Lei nº 187, de 30 de
dezembro de 2002.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 27 de agosto de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

TERMO DE RESCISÃO
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BALANÇO FINANCEIRO DO MÊS DE JULHO/2020
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ATOS DO PODER
LEGISLATIVO - INDICAÇÃO
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REQUERIMENTO



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXIV - Nº 551 - Pinheiral - RJ, 28 de Agosto de 2020 21Informativo Oficial do Município de Pinheiral

PORTARIA
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